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O “que é” extensão ?



Antes de curricularizar é 
importante repensar como se 

faz extensão 



Plano Nacional de Educação 2001

Objetivo/meta 23:

Implantar o Programa de Desenvolvimento da Extensão Universitária em 

todas as Instituições Federais de Ensino Superior no quadriênio 

2001-2004 e assegurar que, no mínimo, 10% do total de créditos exigidos 

para a graduação no ensino superior no País será reservado para a 

atuação dos alunos em ações extensionistas. (BRASIL, 2001).



PNE 2014

Estratégia 12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de 

créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e 

projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, 

para áreas de grande pertinência social; (BRASIL, 2014).



CNE 07/2018

Art. 4º “As atividades de extensão devem compor, no mínimo, 10% (dez 

por cento) do total da carga horária curricular estudantil dos cursos de 

graduação, as quais deverão fazer parte da matriz curricular dos 

cursos”.



A finalidade da curricularização



As atividades de extensão devem possibilitar ao(à) estudante “refletir sobre as 

grandes questões da atualidade e, a partir da experiência e dos conhecimentos 

produzidos e acumulados, construir uma formação compromissada com a 

realidade da população brasileira” (FORPROEX, 2006, p. 46-47), levando em 

consideração que “tudo o que se faz ou se vivencia em uma instituição de ensino 

superior é Currículo”  (FORPROEX, op. cit., p. 45)



Como incluir no currículo?



O caso do IFSC



CONSUP 35/2015 
Aprova as diretrizes para a inclusão das atividades de extensão nos 
currículos dos cursos de graduação do IFSC. (revogada pela 40/2016)

CONSUP 40/2016 
Aprova as diretrizes para inclusão das atividades de extensão nos 
currículos dos cursos de graduação do IFSC e dá outras providências

Resoluções específicas 



Regulamento Didático-Pedagógico do IFSC

Art. 116. Todos os cursos de graduação deverão assegurar, no mínimo 10% 
(dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação, 
em programas e projetos de extensão, orientando sua ação para áreas de 
grande pertinência social (PNE, meta 12.7), definidas por regulamento 
próprio.

Parágrafo único. As atividades de extensão comporão o histórico escolar do 
aluno.

Resolução CONSUP Nº 20 de 25 de junho de 2018



PPI - Política e Diretrizes da Extensão (pág 76)

2. Inserir atividades de extensão na matriz curricular 
dos projetos pedagógicos dos cursos superiores, 
atendendo a legislação vigente.

CONSUP 07/2020 PDI IFSC 2020-2024



Resolução da curricularização



Art. 1º Os Projetos Pedagógicos dos Cursos Superiores do IFSC 
deverão assegurar em suas matrizes curriculares, no mínimo, 10% da 
carga horária total em extensão nas áreas de grande pertinência social, 
conforme estabelece o PNE 2014-2024 (Lei nº 13.005, de 25 de junho 
de 2014). 

§2º Entende-se por carga horária total a soma das horas dos 
componentes curriculares, incluídos, quando houver, atividades 
complementares, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), estágio 
obrigatório e outros previstos no Regimento Didático Pedagógico (RDP) 
do IFSC.

CONSUP IFSC 40/2016





Art. 3º Para fins de curricularização, a critério dos cursos 
de graduação do IFSC, a extensão pode ser distribuída no 
Projeto Pedagógico dos Cursos (PPC): 

I. como parte de componentes curriculares não específicos 
de extensão; 
II. como unidades curriculares específicas de extensão; 
III. como composição dos itens I e II.



§1º As atividades de extensão desenvolvidas deverão estar 
em acordo com a regulamentação de extensão vigente 
do IFSC, garantindo assim seu registro na pró-reitoria e 
diretoria de extensão (PROEX/DIREX) e consequente 
inclusão em histórico escolar. 

§2º As atividades de extensão desenvolvidas conforme 
inciso II poderão ser executadas somente na forma de 
programas ou projetos.



Art. 4º  §1º A inclusão da carga horária de extensão dar-se-á 
na matriz curricular e nas respectivas ementas das 
unidades e componentes que constam no PPC.
 
§2º A descrição das atividades de extensão a serem 
desenvolvidas serão detalhadas no plano de ensino do 
respectivo componente curricular. 



Art. 5º  §4º A carga horária da unidade curricular deverá ser 
integralizada no semestre de sua oferta.

(A atividade de extensão deve ocorrer no mesmo semestre 
de oferta)



(CONSUP 40/2016) Art. 6º Para efeitos desta resolução, as 
unidades curriculares específicas de extensão poderão ser 
validadas mediante apresentação de certificados de 
participação noutras atividades de extensão do IFSC e respeitadas 
as seguintes regras: [...]

(RDP) Art. 158 § 1º A validação pelo reconhecimento de 
estudos será decidida pela Coordenadoria de Curso, mediante 
consulta ao professor do componente curricular, fundamentada no 
programa de ensino e no histórico escolar do aluno, o qual deverá 
conter: carga horária, aproveitamento e frequência de aprovação.



(CONSUP 40/2016) Art. 8º No histórico do aluno deverá constar a 
carga horária total de extensão desenvolvida ao longo do curso. 

(CNE/CES 07/2018) Art. 16 As atividades de extensão devem ser 
também adequadamente registradas na documentação dos 
estudantes como forma de seu reconhecimento formativo.



Diretrizes para a Curricularização da 
Extensão na Rede Federal de EPCT



“As instituições que compõem a RFEPCT busquem contemplar 
em seus projetos de curso, a articulação necessária entre o 
ensino e as atividades de extensão, conforme previsto na 
legislação em vigor, promovendo a formação humana 
integral e a melhoria na formação dos nossos estudantes. 
Logo, também deve ocorrer uma interação dialógica com a 
sociedade, visando à transformação social e da própria 
Instituição, por meio de trocas e construção de conhecimento 
e práticas educacionais efetivamente horizontais, democráticas 
e emancipatórias.” (CONIF, 2020, p. 1-2).



“Para cumprimento da Meta 12.7, da Lei 13.005/2014, as 
atividades curriculares de extensão devem ser constituídas 
de forma vinculada a programas ou projetos de 
extensão, tendo os estudantes como protagonistas na sua 
execução. Por este princípio, essa necessidade de 
vinculação a programas e projetos de extensão 
também se aplica a cursos e oficinas, eventos e 
prestações de serviços que contenham atividades 
curriculares de extensão.” (CONIF, 2020, p. 3).



A curricularização da extensão, portanto, constitui-se no processo de incorporação ou 
integração de atividades de extensão ao currículo de ofertas educativas, podendo 
incidir sobre a matriz curricular dos PPC das seguintes formas:

a) Como parte de componentes curriculares não específicos de extensão: trata-se 
da distribuição de horas de atividades de extensão nos componentes curriculares não 
específicos de extensão, previstos no PPC. Nesse caso, estamos tratando de planejar 
atividades de extensão como metodologia desses componentes.

b) Como componentes curriculares específicos de extensão: trata-se da criação 
de um ou mais componentes curriculares específicos de extensão, inseridos na 
estrutura da matriz curricular do curso e cuja carga horária deve ser totalmente 
destinada ao cumprimento de atividades de extensão pelos estudantes.



Exemplo de Componente 
Curricular 

Não específico de Extensão:







Exemplo de Componente 
Curricular 

Específico de Extensão:















No estágio pode?









Art. 2º § 3o As atividades de extensão, de monitorias e de 
iniciação científica na educação superior, desenvolvidas pelo 
estudante, somente poderão ser equiparadas ao estágio em 
caso de previsão no projeto pedagógico do curso.

Lei do Estágio 11788/2008



Customizações no SIGAA













O processo





Para fins de curricularização, a critério dos cursos de graduação do 
IFSC, a extensão pode ser distribuída no Projeto Pedagógico dos 
Cursos (PPC):
1. como parte de componentes curriculares não específicos de 
extensão;
2. como unidades curriculares específicas de extensão;
3. como composição dos itens I e II. (IFSC, 2016).

1º passo: Regulamentação e possibilidades.



Após a publicação da resolução da curricularização, a Pró-Reitoria de Extensão e Relações 
Externas do IFSC – PROEX promoveu diversos encontros e capacitações com os Núcleos 
Docentes Estruturantes – NDE. As reuniões de capacitação visavam apresentar as possibilidades 
de inclusão da Extensão nos PPCs e também capacitava sobre as definições do próprio conceito 
de extensão.

Cada NDE tem autonomia para construir o PPC e descrever como a extensão será executada no 
curso em questão, desde que atenda as resoluções vigentes, tanto a da curricularização, quanto a 
que apresenta os conceitos de extensão no IFSC. Para garantir que o PPC atenda às 
regulamentações vigentes, ele é apreciado pelo Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão – 
CEPE.

2º Passo: Atualização do PPC.



Após a criação ou atualização do PPC, o documento será aprovado pelo CEPE 
somente se obtiver parecer favorável da PROEX. O documento passa por 
avaliação da equipe técnica da extensão para checar se os critérios elencados 
nas resoluções foram atendidos. Caso o PPC descumpra algum item da 
legislação vigente, ele é devolvido para que o NDE faça os ajustes necessários, 
de acordo com as indicações do(a) parecerista. Após essa etapa o curso pode ser 
ofertado, já com a previsão das atividades de extensão.

3º Passo: Avaliação do PPC.





Somente com os cursos em oferta que será possível verificar a efetividade de 
toda essa movimentação institucional. Cabe a instituição de ensino verificar se as 
suas resoluções internas atendem às leis maiores e se isso tem se traduzido nos 
projetos de curso e, além disso, na prática docente e discente. Este último passo 
pode dar início a uma nova atualização de resoluções e projetos de curso, em um 
processo que é cíclico.

Esses passos formam um ciclo que se retroalimenta, esse ciclo se assemelha ao 
de implementação de uma política pública, como descrito por Frey (2000).

4º Passo: Monitoramento do PPCs – Avaliação 
dos resultados.



● NDE
● Colegiado do Curso
● Colegiado do câmpus
● CEPE 
● DIREX e Pareceristas do CEPE

Se NÃO tiver parecer favorável da DIREX o PPC retorna para o NDE 
para ajustes e depois é enviado novamente para a DIREX para uma 
segunda análise.

Se tiver parecer favorável da DIREX o PPC retorna para o CEPE e depois 
é encaminhado para o CONSUP. 

Fluxo do PPC



Problemas encontrados no 
processo







Uma ferramenta
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